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Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 25387.001070/2024-02

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de MANTA DE AQUECIMENTO, PLUG DE NÃO-ELUTRIAÇÃO, O-RING, PADRÃO E PEÇAS 
compatíveis com o equipamento ANALISADOR DE ÁREA SUPERFICIAL DO FABRICANTE QUANTACHROME 
modelo NOVA 1200e nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste , 
instrumento.

      

ITEM DESCRIÇÃO
CÓDIGO 

SAP
CATMAT QUANTIDADE

UNIDADE 
DE 

MEDIDA

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1
KIT PORTA-AMOSTRA 

BULBO AREA SUPERFICIAL
6000009489 459347 8 UNIDADE R$615,87 R$ 4.926,96

2
KIT PORTA-AMOSTRA S/ 
BULBO AREA SUPERF

6000009490 459285 8 UNIDADE R$ 607,05 R$ 4.856,40

3
PLUG NAO-ELUTRIACAO 

9MM 193256 AUTON
7000007665 602973 4 UNIDADE R$ 545,41 R$ 2.181,64

4 MANTA DE AQUECIMENTO 7000007666 479266 2 UNIDADE
R$ 

6.121,19
R$ 

12.242,38

5
ANEL DE VEDACAO O RING 

BUNA 010 ANTON
7000007815 479023 2 PACOTE R$ 178,08 R$ 356,16

6
PADRAO DE AREA 

SUPERFICIAL 2005 QUANTA
6000011162 600923 5 UNIDADE

R$ 
4.677,98

R$ 
23.389,90

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 
de setembro de 2021.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 
de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados do(a) da data de assinatura do Termo de
Contrato (ou instrumento substituto) pela Contratante – ato contínuo à assinatura da Contratada – em virtude da
adoção do Sistema Eletrônico de Informações (SEI/FIOCRUZ), ou, de forma alternativa, da data de aceite da Nota
de Empenho pela Contratada, prorrogável, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. Especificação complementar dos itens:
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Item 1

CATMAT: 459347 - PEÇA EQUIPAMENTO LABORATÓRIO, TIPO* CONJUNTO COMPLETO,
COMPONENTES C/ CÉLULA, PLUGUE DO FILTRO E ENCHIMENTO DA HASTE, APLICAÇÃO
1 P/ ANALISADOR DE ÁREA SUPERFICIAL, DIMENSÕES 1 CERCA DE 10, ADICIONAL
1 COM BULBO

KIT DE PORTA-AMOSTRA DE 9 MM COM BULBO PARA MEDIDOR DE
ÁREA SUPERFICIAL NOVA 4200E. FABRICANTE: QUANTACHROME.
REFERÊNCIA 02137-7736-N

Item 2

CATMAT: 459285 - PEÇA EQUIPAMENTO LABORATÓRIO, TIPO* CONJUNTO COMPLETO,
COMPONENTES C/ CÉLULA, PLUGUE DO FILTRO E ENCHIMENTO DA HASTE, APLICAÇÃO
1 P/ ANALISADOR DE ÁREA SUPERFICIAL, DIMENSÕES 1 CERCA DE 10

KIT DE PORTA-AMOSTRA DE 9 MM SEM BULBO PARA MEDIDOR
DE ÁREA SUPERFICIAL NOVA 4200E. FABRICANTE:
QUANTACHROME. REFERÊNCIA 02137-7785-N

Item 3

CATMAT: 602973 - PEÇA EQUIPAMENTO LABORATÓRIO, APLICAÇÃO 1 P/ ANALISADOR
DE ÁREA SUPERFICIAL, TIPO 2 TAMPA/FILTRO, DIMENSÕES 2 CERCA DE 10

PLUG NÃO ELUTRIAÇÃO
PARA USO EM CÉLULAS DE 9MM DE DIÂMETRO EXTERNO
DIAMETRO INTERNO 7MM
CÓDIGO: 193256
MARCA: AUTON PAAR

Item 4

CATMAT: 479266 - PEÇA EQUIPAMENTO LABORATÓRIO, APLICAÇÃO 1 P/ ANALISADOR
DE ÁREA SUPERFICIAL, TIPO 2 MANTA AQUECEDORA, COMPONENTES 2 COM ENTRADA
MACHO

MANTA DE AQUECIMENTO, ENTRADA MACHO, CONECTOR ÚNICO
TAMANHO PADRÃO, LARGURA INTERNA 5CM, COM OPERAÇÃO
MÁXIMA CONTÍNUA DE 350 °C, ACOMODA APENAS UMA CÉLULA
POR VEZ, PARA USO NOS MODELOS NOVA-E XERIPREP
CÓDIGO: 193215
MARCA: ANTON PAAR
 

Item 5

CATMAT: 479023 - ANEL VEDAÇÃO, MATERIAL BORRACHA POLIMÉRICA, FORMA SEÇÃO
TRANSVERSAL CIRCULAR, DIÂMETRO INTERNO 9,52, DIÂMETRO SEÇÃO TRANSVERSAL
9, ESPESSURA SEÇÃO TRANSVERSAL 1,50

ANEL DE VEDACAO O'RING BUNA 010 PRETO
MARCA: ANTON PAAR

SPACOTE COM 2 UNIDADE

Item 6

CATMAT: 600923 - PADRÃO REFERÊNCIA 2, ÓXIDO DE ALUMÍNIO,
PASTILHA, ÁREA SUPERFICIAL CERCA DE 100 M2/G

PADRÃO DE REFERÊNCIA DE ÁREA SUPERFICIAL PARA
INSTRUMENTO DE ADSORÇÃO DE GÁS
PASTILHAS DE ÓXIDO DE ALUMÍNIO COM ÁREA SUPERFICIAL
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3.  
4.  
5.  

1.  
2.  
3.  

4.  

BET NOMINAL DE 105 M2/G USANDO NITROGÊNIO
FRASCO 9G
MARCA: QUANTACHROME
CÓDIGO: 2005
 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares.

2.2. O Laboratório de Estudos do Estado Sólido (LEES), que pertence à Coordenação de Desenvolvimento

Tecnológico (CDT) de Farmanguinhos, tem como atribuição investigar o estado sólido da matéria de forma

integrada, abordando vários parâmetros em paralelo (polimorfismo, distribuição granulométrica, morfologia, etc.)

utilizando para tal, diversas técnicas analíticas (análise térmica, microscopia, difração de raios-x, espectroscopia de

infravermelho, distribuição granulométrica por difração de luz laser, índice de refração, analisador de área superficial

específica, etc.).

Com este trabalho o LEES auxilia no aumento da qualidade dos produtos da Unidade realizando análise dos
insumos farmacêuticos, das formulações propostas durante os desenvolvimentos e dos medicamentos produzidos.

O LEES possui um analisador de área superficial específica do fabricante QUANTACHROME (ANTON PAAR)
modelo NOVA 1200e. Este equipamento é utilizado na análise de rotina de controle de qualidade para liberação de
insumo (ex: estearato de magnésio), e em projetos de desenvolvimento. Com esta técnica pode-se determinar a
área superficial específica e porosidade de produtos farmacêuticos por adsorção de gás em monocamada nas
superfícies interna acessível e externa da amostra calculado através modelos matemáticos. A determinação da área
superficial específica e porosidade de insumos farmacêuticos podem ajudar no desenvolvimento de produtos pois
fornecem informações como capacidade de lubricidade e compactação do produto, por exemplo.

A presente justificativa objetiva a aquisição de uma MANTA DE AQUECIMENTO, PLUG DE NÃO-ELUTRIAÇÃO, O-
RING, PADRÃO E PEÇAS, todas da marca , por ser a única compatível com o equipamentoANTON PAAR
ANALISADOR DE ÁREA SUPERFICIAL DO FABRICANTE modelo NOVAQUANTACHROME (ANTON PAAR) 
1200e, necessárias durante a execução das análises de rotina, desenvolvimento de metodologias analíticas e
estudos relacionados a área de atuação do LEES. A aquisição das referidas peças e consumíveis de outra marca
não são compatíveis com o ANALISADOR DE ÁREA SUPERFICIAL DO FABRICANTE QUANTACHROME (ANTON
PAAR) modelo NOVA 1200e.

2.3. O Objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a seguir:

 ID PCA no PNCP: 33781055000135-0-000006/2024
Data de publicação no PNCP: 20/05/2023
Id do item no PCA: 1412
Classe/Grupo: EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE LABORATÓRIO - 6640
Identificador de futura contratação: 254446-90745/2023

 

ID PCA no PNCP: 33781055000135-0-000006/2024
 Data de publicação no PNCP: 20/05/2023
 Id do item no PCA: 1643
Classe/Grupo: GAXETAS E OUTROS MATERIAIS PARA VEDAÇÃO - 5330
Identificador de futura contratação: 254446-90673/2023

 

ID PCA no PNCP: 33781055000135-0-000006/2024
Data de publicação no PNCP: 20/05/2023
Id do item no PCA: 1425
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4.  

5.  

Classe/Grupo: SUBSTÂNCIAS PARA DIAGNÓSTICO "IN VITRO", REAGENTES, CONJUNTOS E JOGOS 
PARA TESTE - 6550
Identificador de futura contratação: 254446-90732/2023

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares

3.2. Atualmente dispomos de número insuficiente dos materiais em questão no Laboratório de Estudos do Estado 
Sólido. A aquisição dos mesmos será fundamental para realização dos experimentos de laboratório com mais 
brevidade e aprimorar as metodologias analíticas, permitindo assim o atendimento de toda a demanda do Setores 
de Controle de Qualidade, Produção e Desenvolvimento, a realização das atividades de validação e 
desenvolvimento de metodologias, das transferências de tecnologia, estudos de compatibilidade, e, manter o 
atendimento às Boas Práticas de Fabricação através da RDC 658/2022, Boas Práticas estas que são exigidas pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Com o objetivo de atender a necessidade de compras sustentáveis, nos moldes das Instruções 
Normativas SEGES Nº 58 e 81, ambas de 2022, este requisitante adotará os critérios de sustentabilidade 
ambiental definidos pela Divisão de Meio Ambiente, do Centro de Segurança do Trabalho e Gestão 
Ambiental de Farmanguinhos para a categoria de materiais respectiva. 

4.2. É recomendável que a Contratada utilize em seu processo produtivo máquinas que reduzem a geração de 
resíduos industriais ou com menor uso de água e energia.

4.3. É recomendável que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 
hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4..4. É recomendável que a Contratada utilize embalagens compactas e recicláveis ou que sejam objeto de logística 
reversa.

4.5. Para fins de contratação do objeto, foram considerados os critérios  de sustentabilidade alinhados no contexto 
do Plano de Logística Sustentável da FIOCRUZ, conforme PORTARIA Nº 646, de 30 de novembro de 2021, bem 
como suas atualizações, e com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, em observância as 
diretrizes elencadas neste referido documento.

4.5.1. Embasamento legal: PORTARIA SEGES/ME Nº 8.678, DE 19 DE JULHO DE 2021 - Dispõe sobre a 
governança das contratações públicas no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional. 
e PORTARIA FIOCRUZ Nº 646, de 30 de novembro de 2021.

4.5.2. Estar descrito no Estudo Técnico Preliminar - ETP e no Termo de Referência da aquisição.

:Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)

4.6. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), 
de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:

Da indicação da Marca:
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4.7. O LEES possui um analisador de área superficial específica do fabricante QUANTACHROME (ANTON PAAR)
modelo NOVA 1200e. Este equipamento é utilizado na análise de rotina de controle de qualidade para liberação de
insumo (ex: estearato de magnésio), e em projetos de desenvolvimento. Com esta técnica pode-se determinar a
área superficial específica e porosidade de produtos farmacêuticos por adsorção de gás em monocamada nas
superfícies interna acessível e externa da amostra calculado através modelos matemáticos. A determinação da área
superficial específica e porosidade de insumos farmacêuticos podem ajudar no desenvolvimento de produtos pois
fornecem informações como capacidade de lubricidade e compactação do produto, por exemplo.

4.7.1. ​​​​​​A presente justificativa objetiva a aquisição de uma MANTA DE AQUECIMENTO, PLUG DE NÃO- 
ELUTRIAÇÃO, ORING, PADRÃO E PEÇAS, da marca ANTON PAAR, pois é a única compatível com o 
equipamento ANALISADOR DE ÁREA SUPERFICIAL DO FABRICANTE QUANTACHROME (ANTON 
PAAR) modelo NOVA 1200e, necessárias durante a execução das análises de rotina, desenvolvimento de 
metodologias analíticas e estudos relacionados a área de atuação do LEES.

4.8. Da Indicação de Legislação Especial, empresas reunidas em Consórcio, margem de preferência e
sistema de registro de preços:

4.8.1. Legislação Especial - Quanto à submissão da contratação almejada a legislações especiais, obedecerá ao 
Memorando 101 /2018 - VDGI/FAR de que trata da dispensa de apresentação do enquadramento do objeto da 
presente aquisição a exigência em relação a legislação especial.

4.8.2. Justificativa acerca da vedação de participação de empresas reunidas em consórcio – A contratação almejada 
não é de alta complexidade técnica e/ou grande vulto, não se mostrando, pela experiência prática, vantajosa a 
participação de empresas reunidas em consórcio. 

4.8.3. Sistema de Registro de Preços: Informamos que estes materiais não se enquadram em qualquer das 
hipóteses previstas no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023. Portanto, não há razões para aquisição através 
do Sistema de Registro de Preço.

Subcontratação

4.9. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.10. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas  
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. O objeto desta contratação, não enseja a exigência da garantia da 
execução, até mesmo em razão da natureza do objeto.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1 O prazo de entrega dos bens é de até 60 (sessenta) dias, contados da data de início do prazo de vigência da
contratação, conforme definido no subitem 1.4 deste Termo de Referência, em remessa única

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:  RUA: COMANDANTE GUARANYS, 447 –
JACAREPAGUÁ/CURICICA – RIO DE JANEIRO – RJ – CEP: 22775-903 - Horário: 08:00 horas às 12:00 e 13:00
às 15:00 h. Deverá ser agendado através do e-mail logistica.far@fiocruz.br – Divisão de Logística. Servidor

.responsável pelo recebimento: Cristina Conceição Rocha Guedes, Mat. SIAPE:163212-2

5.4. No recebimento dos itens, os mesmos deverão acompanhamento laudo analítico e possuir validade mínima de
80% do prazo original de fabricação, a contar da entrega e atesto provisório da nota fiscal
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5.5 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.6 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.7 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado

5.8 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.8.1 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

5.9. Na entrega do material, o fornecedor deverá observar o critério de sustentabilidade, conforme Anexo I deste
Termo de Referência:

5.9.1.  Para o equipamento: Para Máquinas e Aparelhos Consumidores de Energia que estejam
regulamentados no âmbito do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE): O equipamento deverá possuir
Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, de acordo com suas classes correspondente vigente.

5.9.1.1. Embasamento legal: Lei nº 10.295/2001 - Dispõe sobre a Política Nacional de Conservação e
Uso Racional de Energia e dá outras providências.

5.9.1.2.  Através da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (Ence), aposta ao produto e/ou
embalagem. 

5.9.1.3. Não será necessário apresentar o documento nos seguintes casos:

a) Quando não se tratar de Máquinas e Aparelhos Consumidores de Energia que esteja
regulamentados no âmbito do Programa Brasileiro de Etiquetagem- PBE.

5.9.2. Inscrição no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas (RNTRC) foi instituído pela
Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007 - é obrigatória para os transportadores rodoviários remunerados.

5.9.2.1. Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007 e suas atualizações e correlações;  Lei nº 10.233/2001
de 5 junho de 2001 e suas atualizações e correlações;  Resolução ANTT nº 5.982/2022 , de 23 de
2022 e suas atualizações e correlações; e Resolução ANTT Nº 6016/2023 de 11 de maio de 2023 e
suas atualizações.

5.9.2.2. Apresentar o Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas - RNTRC vigente.

5.9.2.3. Não será necessário apresentar o documento nos seguintes casos:

a) Quando não se tratar do transporte rodoviário remunerado de produtos;

b) Em caso de não enquadramento na RESOLUÇÃO Nº 6.016 /2023 e suas atualizações.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.10. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas alencadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput).
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 1.

6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º).

6.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante (Lei nº 14.133 /2021, art. 120).

6.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 
(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.

6.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

6.10 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso 
esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 
correção monetária.  Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, estando certo de 
que o valor correspondente ao DIFAL - Diferencial de Alíquota do ICMS e FECP – Fundo Estadual de Combate à 
Pobreza será deduzido do valor da Nota Fiscal apresentada, quando couber.

7.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste 
presente tópico.      

7.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à 
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela 
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e 
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento 
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração. 

7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

8.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 74, da Lei nº 14.133/2021.

Forma de fornecimento

8.2 O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos.

Habilitatória

8.4. O fornecedor deverá observar os critérios de sustentabilidade, apresentando:

8.4.1. Licença ambiental atualizada que autoriza a operação/funcionamento do fabricante nacional de acordo
com o Estado de localização.

8.4.1.1..Embasamento legal:   Lei nº 14.133/21 e suas atualizações e correlações; Lei 6.938/1981 e
suas atualizações e correlações; e RESOLUÇÃO CONAMA nº 237 e suas atualizações e correlações.

8.4.1.2. Deverá ser apresentado o documento ambiental do órgão licenciador (Certidão, Autorização
ou Licença) do fabricante do material solicitado do Estado de localização da empresa.

No caso o licitante não ser o fabricante do material deve apresentar a licença  de operação/atividade
do fabricante nacional de acordo com o Estado de localização. 

 

8.4.1.3. Não será necessário apresentar o documento nos seguintes casos:

a) Proveniente de fabricante estrangeiro;

b) Se a atividade ou empreendimento não estiver listado no Anexo I da Conama 237 

c) Link acesso Resolução CONAMA nº 237:

https://conama.mma.gov.br/option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=237

d)  Se a empresa apresentar a Certidão de Dispensa de Licenciamento Ambiental ou Certidão de
Inexigibilidade.

e) Nos casos acima citados, deverá ser apresentada a DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS, conforme anexo constante em edital, devidamente
preenchida e assinada pelo responsável da empresa.

8.4.2. Cadastro Técnico Federal (CTF) de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais atualizado, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981 , cuja atividade de
fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021.

8.4.2.1. Embasamento legal: - Lei 6.938/1981 e suas atualizações e correlações; Instrução Normativa
Ibama nº 06 e suas atualizações e correlações; Instrução Normativa Ibama nº 13  suas atualizações e
correlações;

8.4.2.2.  Deverá ser apresentado CTF - Cadastro Técnico Federal, acompanhado do respectivo
Certificado de Regularidade válido do fabricante do material. 

8.4.2.3. Não será necessário apresentar o documento nos seguintes casos:



UASG 254446 Termo de Referência 132/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

11 de 18

a) Proveniente de fabricante estrangeiro;

b) No caso do órgão ambiental competente emitir dispensa de licenciamento ou autorização
de dispensa, com fundamento em normativa estabelecida pelo CONAMA 237.

c) Em caso de não enquadramento conforme o Anexo I da IN IBAMA 13/2021, e não estar
configurado nas FTEs - Fichas Técnicas de Enquadramento do IBAMA como atividade
obrigatória, conforme link abaixo .

d) Link para consulta:
https://www.gov.br/ibama/pt-br/servicos/cadastros/ctf/ctf-app/ftes/lista-de-todas-as-ftes

e)  Nos casos acima citados, deverá ser apresentada a DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS, conforme anexo constante em edital, devidamente
preenchida e assinada pelo responsável da empresa.

Habilitação jurídica

8.8. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional; 

8.9. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.10. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8.11. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores; 

8.12. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

8.13. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.14. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.15. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva. Habilitação fiscal, social e trabalhista.

8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.21. DEVIDO A POSSIBILIDADE DE AGRUPAMENTO NA UNIDADE DOS MESMOS ITENS DISPOSTOS
NESSE TERMO DE REFERÊNCIA, OS LICITANTES VENCEDORES NO CERTAME CUJO VALOR TOTAL PARA
FORNECIMENTO DOS BENS OU MATERIAIS SEJA SUPERIOR A ¼ DO VALOR ESTABELECIDO NO INC. II
DO ART. 75 DA LEI 14.133/21, COM EXCEÇÃO DAS ENTREGAS IMEDIATAS, BEM COMO PRODUTOS PARA
PESQUISA E DESENVOLVIMENTO NOS LIMITES TRAZIDOS NO ART 70, INC III DA MESMA LEI, TAMBÉM
DEVERÃO APRESENTAR A DOCUMENTAÇÃO ABAIXO:

8.22. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.23. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.23.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.23.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico Financeira

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso II;

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando;

8.2.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.26.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped;

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de patrimônio líquido mínimo de
8% do valor total estimado da contratação;

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

Qualificação Técnica

8.29. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.29.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971;
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8.29.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.29.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

8.29.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.29.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

8.29.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação;

8.29.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 47.953,44

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 47.953,44( quarenta e sete mil, novecentos e cinquenta e três reais e
quarenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União.

10.2 A Contratação será atendida pela seguinte dotação:

- Gestão/Unidade: 25201/254446

 - Fonte: 1001

 - Programa de Trabalho: 10.571.5020. .0001 (Ação: 21BF - Pesquisa, Desenvolvimento Tecnológico e 21BF
Inovação em Saúde)

 - Elemento de despesa: 33.90.30

 - PI: A1FAR

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

11. Obrigações do Contratante

11.1. São obrigações do Contratante:

11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
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11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

11.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;

11.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

11.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

11.9.1. A Administração terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

11.9.2. Não serão conhecidas as pretensões administrativas que não preencherem os pressupostos de
admissibilidade de que tratam as Leis nº 14.133/21 e 9.784/99. 11.9.3. Caso o servidor responsável pela
fiscalização do contrato se certifique que as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato
estão desacompanhadas de atos indispensáveis à análise e decisão quanto ao pedido, de forma motivada,
irá orientar o interessado quanto à necessidade de suprimento de eventuais falhas, suspendendo-se o prazo
de decisão até o saneamento.

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis.

11.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

11.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. Obrigações do Contratado

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir disposta:

12.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

12.1.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.1.3. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.1.4. Repara, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados; 

12.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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12.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamentos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidades do FGTS -CRF  5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e a demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

12.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

12.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

12.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art.116, da lei nº 14.133, de 2021)

12.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.116, parágrafo único, da
Lei nº 14.133, de 2021);

12.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

12.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d , da Lei nº
14.133, de 2021.

12.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante.

13. Infrações e Sanções Administrativas

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
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i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,I - Advertência
Advertência sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2º, da Lei);

, quando praticadas as condutas descritasII- Impedimento de licitar e contratar
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

 quando praticadas asIII - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV- Multa:

(1) moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

(2) moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento)
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.                                                   

13.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

13.4. compensatória de 8% (oito por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

13.5.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)

13.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

13.6.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
13.6.2  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
13.6.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,caput 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

13.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida
b) as peculiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)

13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

13.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

13.12.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13
de abril de 2022.

 

14. Reajuste

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado que constará do Preâmbulo do Edital (nos casos de ampla concorrência), ou de forma
alternativa, nos casos de contratação direta, no aviso da dispensa eletrônica ou no ato administrativo, que levará a
data base do orçamento à anuência da adjudicatária em fase interna da contratação. 

14.2. Após o interregno de um ano, e desde que previamente solicitado pela CONTRATADA – pedido expresso
deverá ser apresentado à Fiscalização do contrato em data anterior à anualidade a que se referir o reajuste, sob
pena de abdicação tácita – os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE,
do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste. 

14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
solicitado pela CONTRATADA quando da divulgação do índice definitivo.. 

14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

14.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
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15. DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1.É recomendável que a Contratada utilize em seu processo produtivo máquinas que reduzem a geração de
resíduos industriais ou com menor uso de água e energia.

 É recomendável que os produtos que possuam plástico em sua composição, seja dada preferência àqueles15.2.
confeccionados em plástico biodegradável, reciclado e/ou reciclável.

É recomendável que a Contratada utilize embalagens compactas e recicláveis ou que sejam objeto de logística15.3 
reversa.

É recomendável que a Contratada utilize materiais de baixo impacto sobre recursos naturais.15.4. 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JULIANA JOHANSSON SOARES MEDEIROS
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

SHAYENE DE ARAUJO PEREIRA SILVA
Equipe de apoio

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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